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Em DIREITO: PESQUISAS FUNDADAS EM ABORDAGENS CRÍTICAS 
3, coletânea de vinte e quatro capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, congregamos discussões e temáticas que circundam a grande 
área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas questões da 
sociedade.

Temos, no presente volume, três grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito 
constitucional, direito do trabalho e administração pública; estudos em direito 
penal, direito processual penal e segurança pública; além de estudos em direito, 
história, literatura e educação.

Estudos em direito constitucional, direito do trabalho e administração 
pública traz análises sobre imunidades parlamentares, liberdade de expressão, 
redes sociais, discurso de ódio, proteção de dados, processo do trabalho, 
uberização, administração pública, leis das estatais, compliance e sociedades 
de economia mista.

Em estudos em direito penal, direito processual penal e segurança pública 
são verificadas contribuições que versam sobre garantismo constitucional, 
inquisitoriedade, realidade carcerária, superencarceramento, drogas, pessoas 
egressas do sistema prisional, racionalidade penal moderna, proporcionalidade 
e provas ilícitas, audiência de custódia, falsificação das lembranças, leis penais 
e comunidades indígenas e operações complexas.

O terceiro momento, estudos em direito, história, literatura e educação, 
traz conteúdos de direito militar, Lei n. 11.645/2008, cinema, literatura e ensino 
jurídico, plágio e ambiente digital.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com 
os estudos aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: A presente pesquisa tem 
como objetivo repensar o ensino jurídico 
por meio da Literatura, eis que o ensino 
tradicional, após anos de sua aplicação na 
academia, não tem atendido na formação 
de operadores do Direito qualificados 
e, por consequência, as expectativas e 
necessidades do cenário social. Repensa-
se a metodologia de ensino utilizando-se das 
duas correntes: a metodologia recorrente 
com a interdisciplinaridade, por meio da 
Literatura. Diante desse cenário, o primeiro 
capítulo aborda brevemente o panorama do 
ensino jurídico clássico e seus resultados 
notórios, para, em seguida, no segundo 
capítulo, emergir sobre o que é literatura, 
pois apenas assim se pode entender como 
ela pode ser um instrumento no ensino. No 
último capítulo, além de trazer abordagens 
e exemplos de caminhos de como se 
pode utilizar, demonstra sua aplicação real 
em dois ambientes acadêmicos. Quanto 
à sua natureza, a pesquisa foi pura, 
abordando o problema de forma teórica, 
tendo como técnica de pesquisa de forma 
essencialmente a bibliográfica. Quanto aos 
fins, a pesquisa foi de cunho descritivo tendo 
por método de abordagem o hipotético-
dedutivo, e os resultados foram expostos 
em forma de texto.
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PALAVRAS-CHAVE: Direito. Literatura. Ensino Jurídico. Estrutura Curricular. 
Interdisciplinaridade.

ABSTRACT: This research aims to rethink legal education through Literature, behold, 
traditional teaching, after years of its application in the academy, has not met the training of 
qualified legal professionals and, consequently, the expectations and needs of the social scene. 
The teaching methodology is rethought using two currents: the recurrent methodology with 
interdisciplinarity, through Literature. Given this scenario, the first chapter briefly addresses 
the panorama of classical legal education and its notorious results, and then, in the second 
chapter, emerges on what literature is, because only then can one understand how it can be 
an instrument in teaching. In the last chapter, in addition to bringing approaches and examples 
of how it can be used, it demonstrates its real application in two academic environments. As 
for its nature, the research was pure, approaching the problem in a theoretical way, having as 
a research technique essentially the bibliography. As for the purposes, the research was of a 
descriptive nature, using the hypothetical-deductive method of approach, and the results were 
exposed in the form of a text.
KEYWORDS: Law. Literature. Legal Education. Curricular structure. Interdisciplinarity.

1 |  INTRODUÇÃO
Mesmo depois de 200 (duzentos) anos da introdução da ciência jurídica no Brasil 

e com aumento de faculdades nesse campo, ainda assim, a conduta tradicional de ensino 
tende a prevalecer.

Foi tempo suficiente para se verificar, pela observação do que ordinariamente 
acontece, que o método tradicional, ou seja, apenas repassar a memorização de artigos 
de leis, doutrinas e jurisprudências não é o suficiente. Isto pode ser visto pelas inúmeras 
reprovações na prova Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e em concursos públicos, das 
muitas peças mal formuladas por diversos advogados, e decisões incoerentes proferidas 
pelos magistrados. Até mesmo, como resultado, deve-se citar a grande quantidade de 
alunos formados em Direito, entretanto, não praticam a sua formação.

A metodologia tradicional não pode ser totalmente deixada de lado, mas ela, por si 
só, não forma operados do direito preparados. 

A ideia do artigo é justamente interligar as teorias jurídicas com suas densidades e 
complexidades, gerando também interesse dos alunos, tornando-os sujeitos do processo 
de conhecimento.

A literatura, sendo um meio livre e democrático de exposição de visão, de sentimentos, 
de relato de lugar, de tempo e de ações. Em resumo, se é que isto é possível, a literatura 
é a utilização de palavras carregadas de significado. Não é por acaso que a literatura 
tem o poder de provocar diferentes efeitos e sentidos nos leitores. Tem a capacidade de 
função político-social (realizar críticas), catártica (liberar emoções), estética (admiração), 
cognitiva (transmitir conhecimento) e lúdica (de envolver). Ajuda a formular e organizar 
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pensamentos, a estimular raciocínio.
Sendo assim, a relação da literatura no ensino indica ser uma ferramenta muito 

útil para a compreensão da ciência jurídica. Além do destaque da interdisciplinaridade, 
fundando um espaço crítico por excelência, possibilita a assimilação, a criatividade, a 
percepção, a reflexão e a inovação.

Desta forma, ao considerar que o estudante de Direito deve estar apto a desenvolver 
o pensamento crítico e demonstrar conhecimento sobre a realidade do mundo que o cerca, 
emerge o problema do presente estudo ao questionar se é possível utilizar a literatura 
como metodologia para aproximar o ensino jurídico brasileiro da realidade social.

Neste sentido, a hipótese sustentada indica que a literatura, quando utilizada 
no ensino do Direito de maneira interdisciplinar, representa alternativa para conciliar 
abordagem mais ampla sobre a realidade social, oferecendo elementos antropológicos, 
culturais e políticos que permitem maior humanização e capacitação do jurista.

Deste modo, na primeira parte faz-se breve síntese da história do ensino do Direito 
no Brasil, do panorama sobre o ensino jurídico tradicional, da desconexão com a realidade 
e da impossibilidade de concretizar um operador do Direito qualificado. 

Em seguida, aprofunda-se sobre a literatura e, através disso, é que se possibilita 
a compreensão da relação da literatura como instrumento de contribuição para o ensino 
jurídico.

E por último, demonstra-se as abordagens possíveis para se utilizar no ensino o 
Direito e a literatura e, convenientemente, traça-se exemplos dessa utilização e dois casos 
reais promissores da metodologia.

Quanto à sua natureza, a pesquisa foi pura abordando o problema de forma teórica, 
tendo como técnica de pesquisa de forma essencialmente a bibliográfica. Quanto aos fins, 
a pesquisa foi de cunho descritivo tendo por método de abordagem o hipotético-dedutivo. 
Os resultados foram expostos em forma de texto.

2 |  DESCOMPASSO ENTRE O ENSINO JURÍDICO BRASILEIRO E A REALIDADE 
SOCIAL

O estudo da metodologia do ensino na formação jurídica é objeto de investigação 
desde os primeiros cursos de Direito no Brasil. Durante o período imperial, o País não 
contava com uma cultura jurídica própria, para tanto, a formação dos brasileiros ocorria 
principalmente nas universidades portuguesas. Nesse contexto, os estudantes brasileiros 
eram representados por filhos da elite política e econômica da Colônia e os conteúdos 
aprendidos nesses centros acadêmicos atendiam aos interesses do Reino de Portugal 
(BISSOLI FILHO, 2010, p. 13-15). O método utilizado nesse período era o ensino 
compendiário, isto é, com pontuações breves, claras e bem ordenadas sobre as doutrinas, 
dando predomínio à didática sobre a polêmica, além da aula-conferência (BISSOLI FILHO, 
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2010, p. 15).
No decorrer do período imperial e republicano, as primeiras universidades surgiram 

em território nacional em paralelo à independência cultural da sociedade brasileira. De 
início, diversas reformas dos cursos e do ensino jurídico foram realizadas durante o 
período imperial, em especial, as de 1831, 1854 e 1879, em que as preocupações centrais 
se relacionavam aos cursos de Direito e não ao ensino propriamente dito, tendo como 
aspectos principais a mudança de currículos, programas, professores e compêndios 
(BISSOLI FILHO, 2010, p. 16-19).

Para tanto, a abordagem metodológica do regime imperial correspondia às práticas 
da academia portuguesa, sobretudo com a utilização do jusnaturalismo como doutrina 
dominante. Cabe mencionar que apesar das reformas no ensino jurídico da época, os 
estudantes dos cursos de Direito ainda pertenciam às elites econômicas e o aprendizado 
dentro das salas de aula não acompanhava as mudanças da estrutura social (BISSOLI 
FILHO, 2010, p. 20).

Após a promulgação do regime republicano, as grades curriculares se tornaram mais 
rígidas e o positivismo jurídico se tornou hegemônico na concepção e no ensino do Direito. 
Essa tendência foi acompanhada pela criação de faculdades livres que possibilitaram a 
expansão dos cursos de Direito e garantiram maior acesso da classe média ao ensino 
jurídico, mantendo-se, entretanto, a desvinculação entre o curso ministrado e a realidade 
social (BISSOLI FILHO, 2010, p. 23-24).

A criação de novas faculdades também fez surgir desníveis na qualidade do ensino. 
Somente em 1994 e 2004, as reformas do curso de Direito demonstraram preocupações 
com a qualidade da formação dos bacharéis, nas quais se buscou uma formação plural, 
menos tecnicista ou meramente dogmática (BISSOLI FILHO, 2010, p. 34).

Entretanto, observa-se que ainda existiam paradigmas na área de aprendizagem 
da ciência jurídica, de modo que se especulava a existência de uma verdadeira crise 
doutrinária. Para tanto, partiu-se do pressuposto no qual “[...] o ensino jurídico positivista 
cumpre a função disciplinadora do Direito e marginaliza o pensamento crítico” (SEEGER; 
ANDRADE, 2016, p. 4).

As críticas ao ensino jurídico giram em torno da produção rasa de conhecimento que 
geram falta de aderência teórica dos alunos. O ensino ‘plastificado’ ou ‘manualesco’ reduz o 
direito a uma representação limitada do Direito e a sua integração à sociedade (SEEGER; 
ANDRADE, 2016, p. 4).

Para Santos (2007, p. 71), “as faculdades de direito acabaram criando uma cultura 
de extrema indiferença ou exterioridade do direito diante das mudanças experimentadas 
na sociedade”. O ensino atual persiste na inadequação à realidade para a qual foi proposto 
e não cumpre a função social da aprendizagem da ciência jurídica. O que se observa é 
uma produção acadêmica em padrões industriais que põe em risco a qualidade do ensino 
(LEITE; LOPES; TASSIGNY, 2019, p. 281).
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O ensino jurídico atual, em síntese, está caracterizado por matriz curricular rígida e 
conservadora, que impede os juristas de compreender o próprio contexto social e de propor 
modificações a esse sistema (SILVA; RUIZ, 2012). 

De acordo com as diretrizes curriculares nacionais do curso de Direito, estabelecidas 
pelo Conselho Nacional de Educação pela Resolução CNE/CES nº 9, de 29 de setembro 
de 2004:

Art. 3º. O curso de graduação em Direito deverá assegurar, no perfil do 
graduando, sólida formação geral, humanística e axiológica, capacidade 
de análise, domínio de conceitos e da terminologia jurídica, adequada 
argumentação, interpretação e valorização dos fenômenos jurídicos e sociais, 
aliada a uma postura reflexiva e de visão crítica que fomente a capacidade 
e a aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica, indispensável ao 
exercício da Ciência do Direito, da prestação da justiça e do desenvolvimento 
da cidadania.

Da leitura normativa, percebe-se que se deve ter um engajamento dos alunos e 
educadores, tendo interação das disciplinas com a realidade, superando a fragmentação 
do ensino, com o fim de transformar as pessoas em seres capazes de exercer criticamente 
a cidadania, ter uma visão global do mundo e de enfrentar os problemas complexos e 
amplos da realidade.

Outrossim, a própria Constituição Federal de 1988 prevê, no artigo 206, princípios 
que orientam o ensino, garantindo, dentre outros: a liberdade de aprender, ensinar, 
pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber, o pluralismo de ideias e de concepções 
pedagógicas; e, a garantia do padrão de qualidade.

Apesar disso, nota-se que tanto os dispositivos constitucionais quanto aos 
parâmetros utilizados pelo Ministério da Educação se tornaram utópicos na medida em 
que não correspondem à realidade do ensino jurídico.  O predomínio do senso comum 
teórico e a reprodução de verdades jurídicas, encobriu o pensamento crítico, obscureceu 
a ciência jurídica e fez do Direito uma obviedade dificilmente questionada (LEITE; LOPES; 
TASSIGNY, 2019, p. 282).

A excessiva memorização de artigos de leis, doutrinas, jurisprudências e 
entendimentos torna o método de ensino predominantemente teórico. Nesse cenário, o 
aluno se desconecta do aspecto prático-profissional da disciplina e não favorece outras 
características fundamentais aos operadores do Direito, como criatividade, capacidade de 
interpretação, sensibilidade a questões sociais e senso crítico (LEITE; LOPES; TASSIGNY, 
2019, p. 282-283). O resultado é que os operadores do direito se tornam depósitos e sujeitos 
para memorizar conteúdos (função passiva), saindo totalmente incapazes de realizar as 
lógicas do direito as quais são inerentes. Além disso cediço que, a rotina e a repetição de 
conteúdo resultam em educandos e educadores que não mais refletem sobre o que estão 
fazendo, apenas sendo mero meio de reprodução.

Nessa toada, desconectado do seu fundamento, o ensino jurídico perde o seu 
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propósito, o seu caráter científico (ciência social aplicada) e, por consequência, sua 
densidade e relevância. E, se assim é, a cientificidade jurídica fica impassível de ser 
questionada, aprimorada ou modificada (AMORIM; FREITAS; HOLANDA, 2022, p. 609-
610).

Nesse modelo mecanicista, o distanciamento entre teoria e prática ocorre com a 
ausência de reflexões críticas, sociais e culturais. A metodologia acaba por contribuir na 
manutenção de um sistema de ensino legalista e dogmático que contribui na fragilização do 
Direito (LEITE; LOPES; TASSIGNY, 2019, p. 283).

Em outro ponto, a metodologia tradicionalmente adotada normalmente corresponde 
ao estudo de uma série de textos e obras de autores da própria área que inviabilizam 
a interdisciplinaridade e afunilam a capacidade de expansão científica (BOLWERK; 
SOARES; GOMES, 2021, p. 38). Os estudantes estão condicionados a uma visão mais 
restrita da sociedade e o estudo do Direito é vislumbrado como ciência fechada e limitada 
às disciplinas imediatamente correlatas à atividade profissional (BOLWERK; SOARES; 
GOMES, 2021, p. 38).

Em um mundo globalizado onde culturas, conhecimentos, ideologias e conflitos se 
encontram, o prisma da certeza e da perpetuidade não deveriam ser um objetivo a ser 
atingido. A atual ciência jurídica requer visão que conjugue a multidimensionalidade dos 
diferentes saberes e, para isso, é preciso abordagem ampla sobre o ensino do Direito 
(LEITE; LOPES; TASSIGNY, 2019, p. 282).

Diante desta conjuntura, revela-se a necessidade de redimensionar e redefinir o 
ensino jurídico a partir de alternativas que atendam aos novos valores e métodos das 
demandas sociais. Além disso, é preciso que o jurista acompanhe conflitos bem como 
inovações culturais, ideológicas, científicas e esteja apto para lidar com esses elementos 
(LEITE; LOPES; TASSIGNY, 2019, p. 283-284). As ciências jurídicas deveriam se 
aproximar do maior fator de sua existência, isto é, a pessoa humana, ampliando o ensino 
à capacidade de manifestação humana e expandindo a dimensão axiológica de suas 
interações (BOLWERK; SOARES; GOMES, 2021, p. 38-39).

Assim, adotar uma abordagem multidisciplinar pode contribuir na formação de um 
ensino que se afaste das metodologias meramente cartesianas. A aplicação de áreas como 
filosofia, sociologia, história e arte no Direito podem facilitar a compreensão da realidade em 
que se vive, seja por meio de textos científicos ou por obras fictícias. Torna-se fundamental 
avaliar como a interdisciplinaridade do ensino contribui na formação jurídica dos alunos, em 
especial, a partir da utilização da literatura como opção metodológica nos cursos de Direito.

3 |  LITERATURA ENQUANTO MANIFESTAÇÃO HUMANA
A contingência do ser humano diante dos inúmeros caminhos e possibilidades 

existentes no mundo provoca a inquietação da mente e propõe questionamentos sobre a 
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própria realidade. Conhecer novas culturas, ideologias e sensações faz parte da natureza 
intrínseca da pessoa de interagir com o ambiente comunitário e, para isso, as artes refletem 
uma forma de representação das complexidades existenciais.

A arte, por seu turno, é capaz de projetar a dinâmica das relações sociais e de revelar, 
inclusive, o próprio conceito de humanidade. Nesse meio, é possível identificar o papel da 
literatura como disciplina cultural, “realizando-se como atividade artística produzida pela 
linguagem e integrando um conjunto de expressões culturais que constituem o conceito 
de humanidade como resultante da atividade humana” (VIANNA NETO, 2014, p. 242). 
Para além disso, a literatura pode ser compreendida como maneira de conhecimento da 
totalidade humana, sendo que uma obra pode ser considerada universal na medida em que 
contém uma quantidade maior de ‘sonho humano’. Isso significa que a metáfora literária 
também é o locus no qual se problematizam discursos históricos, científicos e filosóficos, 
sendo, portanto, um importante instrumento de avaliação do pensamento (VIANNA NETO, 
2014, p. 242).

Mais que isso, a literatura revela o contexto em que a sociedade se insere. Ao 
refletir sobre o papel do intelectual, Darcy Ribeiro questionou de forma crítica como a 
desconstrução das influências eurocêntricas na literatura brasileira pode manipular a noção 
cultural do país:

Que intelectualidade é esta nossa? De quem ela é? Supostamente somos a 
inteligência do povo brasileiro [...]. Os educados, os lidos, os competentes, 
os bonitos, [...] serviçais fiéis da ordem. Nós, intelectuais, nos pagando com 
palavras de discursos literários [...]. O desencontro é total. Nossa vanguarda 
lúcida, fiel a seu povo, não existe. O povo brasileiro está órfão. É um corpo 
sem cabeça. Nós, intelectuais, sem um povo com que nos identifiquemos, 
com horror do povo de verdade que aí está, somos uma cabeça decepada. 
(1988, p. 35)

Assim, a literatura passa a ser considerada como um instrumento de construção 
histórico-social, isto é, como um fator indispensável de formação individual e coletiva, 
que confirma ao homem a sua humanidade (CANDIDO, 2004, p. 180). Nesse processo, 
identificam-se os aspectos fundamentais para a essencialidade humana no exercício de sua 
experiência histórica. De maneira exemplificativa é possível demonstrar a atuação humana 
na literatura a partir do exercício da reflexão, do afinamento das emoções, da percepção da 
complexidade do mundo e dos seres, da aquisição do saber, da boa disposição para com o 
próximo, do cultivo do humor, da capacidade de penetrar os problemas da vida e do senso 
da beleza (CANDIDO, 2004, p. 180).

Na busca de definições sobre a humanidade, pode-se partir de cenários imaginários 
com diferentes existências e criaturas nas quais se equacionam novos problemas éticos. 
Tipicamente, a literatura apresenta retratos problemáticos de personagens confrontados 
com seus próprios limites ou com suas próprias características e, precisamente nessas 
situações, nas quais se testam hipóteses de transfiguração do mundo, redesenhando a 
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imagem do ser humano e questionando as fronteiras da humanidade (FERNANDES, 2009, 
p. 25-35).

A literatura, como prática essencialmente humana, supõe que a atividade artística 
ecoa nos contornos da humanidade ao mesmo tempo que ajuda a definir seus traços. 
Isso significa que, além de servir como manifestação antropológica, a representação da 
realidade implica a utilização de procedimentos de rememoração, imaginação e juízo crítico 
na formação cultural do homem (FERNANDES, 2009, p. 61-63).

Logo, a natureza dessa relação está intimamente relacionada ao acesso à educação 
e à qualidade do ensino. A literatura, enquanto disciplina, representa, em sua dimensão 
estrutural, parte de um dispositivo de comunicação que não se limita à literalidade textual, 
representando, portanto, um sistema de conhecimento aberto (VIANNA NETO, 2014, p. 
245).

A literatura também é um ato democrático de comunicação que evidencia as 
contradições ideológicas e materiais, bem como as diferentes determinações históricas de 
sua própria construção. Para isso, a literatura assume o papel de transmissão de herança 
identitária de culturas, práticas e crenças à sociedade (VIANNA NETO, 2014, p. 245). 

Verifica-se, ainda, que quando há a correspondência da literatura em determinados 
contextos políticos e sociais, nota-se a capacidade que a interação desses dois elementos 
pode ter na transformação da realidade. Na literatura global, é possível destacar:

A cabana de Pai Tomás (1852), de Harriet Beecher Stowe, oferece um 
retrato crítico e dramático da escravidão nos Estados Unidos. O romance 
teria ajudado a provocar a Guerra Civil Americana e, indiretamente, a 
abolição da escravidão naquele país. Memórias de um caçador (1852), de 
Ivan Turguêniev, reúne contos que retratam o pobre camponês russo de 
forma humana, em contraste com o frívolo e cruel proprietário de terras. As 
histórias teriam ajudado a convencer o Tzar Alexandre II a abolir o sistema de 
servidão em 1861. Um dia da vida de Ivan Denissovitch (1962), de Alexandr 
Soljenitsin, é um relato detalhado das duras condições de vida em um campo 
de trabalho soviético. O livro teria contribuído para a difamação do stalinismo 
e, indiretamente, para a derrocada do sistema soviético (SHECAIRA, 2018, 
p. 369).

Já nas experiências de ensino e pesquisa, nota-se a responsabilidade de se formar 
uma concepção democrática e inclusiva em nossas sociedades, adotando, nesse aspecto, 
a função de ferramenta pedagógica (VIANNA NETO, 2014, p. 245).

Para Derrida (2003, p. 16), a Universidade deveria, dentre outras responsabilidades, 
assumir uma postura de resistência crítica, e mais que crítica, “a todos os poderes de 
apropriação dogmáticos e injustos”. O que se observa é a capacidade da arte literária 
enquanto instrumento de formação do senso crítico, sendo nas universidades onde se 
configuram valores produzidos pela evolução do pensamento científico e social, essenciais 
ao progresso cultural (VIANNA NETO, 2014, p. 248). 

Na formação acadêmica a literatura também serve como estudo de caso para a 
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produção científica. Nas pesquisas sobre a mente humana, por exemplo, Freud se utilizou 
de antigos mitos para abordar e explicar processos psíquicos de seus pacientes, definindo 
conceitos amplamente estudados na contemporaneidade, como id, ego e superego. Da 
mesma forma, Goethe se utilizou de uma verdade metafórica para ilustrar a ocorrência de 
uma neurose supostamente a partir de uma presença demoníaca.

A proximidade desta perspectiva à teorização específica da psicanálise 
ocasiona objecções concretas sobre a validade das suas premissas, sendo 
que a literatura surge neste contexto apenas como mais uma demonstração 
do funcionamento de um certo modelo do pensamento humano (FERNANDES, 
2009, p. 63).

O mito assume um papel central na formação do ser humano relacionando valores 
éticos com o imaginário coletivo, com aspectos lúdicos, com as crenças religiosas, com 
o caráter de um povo, com a transmissão de conhecimentos e sabedoria (GUERREIRO, 
2011, p. 155).

Para tanto, o que se pretende demonstrar é que a literatura pode ser utilizada como 
instrumento para a construção de teorias sobre o aspecto subjetivo da pessoa humana e 
o meio em que este se insere. De maneira complementar, Umberto Eco destaca que “o 
mundo da literatura é um universo no qual é possível fazer testes para estabelecer se um 
leitor tem o sentido da realidade ou é presa de suas próprias alucinações’’ (2011, p. 15).

A leitura das obras literárias não só fomenta a liberdade de interpretação, mas 
também evidencia ambiguidades da linguagem e da vida. Mais que isso, a literatura mantém 
em exercício a língua como patrimônio coletivo e, com isso, cria a identidade e o senso 
de comunidade aos homens (ECO,2011, p. 10-12). Na visão filosófica, política e jurídica, 
a literatura representa um instrumento essencial para a construção desse sentido de 
comunidade e para a promoção de uma solidariedade fundada sobre modelos linguísticos 
(GUBERT; TRINDADE, 2008, p. 61).

A ideia de humanidade surge no plano das realizações culturais, “seja pelo exercício 
das aptidões técnicas, seja pela implementação de sistemas de organização política e 
social”. A literatura enquanto instrumento social permite a discussão de regras de conduta, 
deveres, direitos cívicos e da própria legislação oficial, sendo que a ideia de humanidade 
recai na validação de princípios éticos que poderão ser convertidos em normas jurídicas 
(FERNANDES, 2009, p. 18-21).

O que se observa, portanto, são as diversas aplicações da literatura no 
desenvolvimento da linguagem, na construção de um patrimônio coletivo e na expansão 
da rede neural do leitor. Percebe-se a sofisticação da compreensão sobre problemas 
morais e sociais, tendo em mente a percepção de que “Talvez a literatura não faça dos 
leitores pessoas melhores, mas ela ainda pode fazer dos leitores pessoas mais atentas à 
complexidade de questões morais que tendem a ser subestimadas” (SHECAIRA, 2018, p. 
357).
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Por fim, é notável a capacidade da literatura como instrumento de transformação 
da realidade. No âmbito do Direito, a análise interseccional com a literatura repercute, em 
especial, na compreensão da sociedade e dos sujeitos, ampliando o nível de formação dos 
juristas para além de meros aplicadores da lei. Conforme será abordado na seção seguinte, 
são inúmeros os exemplos em que a arte serve de metodologia para o ensino jurídico. 
Dessa maneira, passa-se a análise do papel pedagógico da literatura nas diferentes 
abordagens que o Direito proporciona.

4 |  A LITERATURA NO ENSINO JURÍDICO
Como se pode concluir até aqui, a literatura pode ser um mecanismo de auxílio à 

metodologia tradicional, com o objetivo de estimular a leitura, o uso correto da linguagem, 
a reflexão e a percepção da realidade. Além disso, o estímulo literário cria habilidades para 
a pesquisa lógico jurídica e a produção científica, resultando melhor compreensão dos 
fenômenos jurídicos e tornando o ensino mais dinâmico. 

Em outras palavras, a utilização da literatura no ensino jurídico não se opõe 
à metodologia tradicional, eis que a exposição dos conteúdos é necessária para a 
apresentação do objeto de estudo. Contudo, o aprendizado da letra da lei não pode ser 
utilizada de forma isolada, já que se revela insuficiente para tornar o aluno partícipe no 
processo de ensino e aprendizagem.

Da relação entre o direito e a arte, é possível um desdobramento compreendendo o 
Direito como tema de obras de arte e a arte como objeto de normas jurídicas. No primeiro, 
a literatura é uma possibilidade de expressão do Direito; enquanto no segundo, é o 
direito na literatura. Seja qual for utilizada, a releitura de um mesmo objeto enriquece a 
ciência jurídica, ao trazer análise e interpretação plural, aprofundada, sensível e concreta, 
vinculando – inclusive – a mutação normativa.

Não obstante, importante ressaltar que a escolha das obras, em regra, deve ser 
realizada pelo professor da disciplina de modo que se possa estabelecer associação da 
obra com o ramo e o tema jurídico ministrado. É preciso observar o perfil da turma, sempre 
dando atenção ao aprimoramento ao aprendizado daquele grupo de estudantes. Deve o 
professor avaliar a turma para escolher a obra literária a ser trabalhada (fio condutor do 
lecionador), o tema e a abordagem adequada. 

Depois da experiência realizada, o professor pode exigir uma avaliação dos 
estudantes, na qual apresentem suas ponderações acerca da metodologia utilizada, 
principalmente sobre o que aprenderam, associaram, refletiram e, até mesmo, o que 
acreditam que seria juridicamente correto (habilidade crítica de mudança).

No processo educacional, o educador deve estar disposto a aprimorar a metodologia 
de ensino, aberto a críticas e indagações dos educandos, sempre estimulando-os sobre a 
possibilidade de questionar, das múltiplas respostas de uma mesma situação, ou seja, gerar 
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a autonomia reflexiva e a importância da participação ativa dos alunos no estudo, pesquisa 
e construção do direito. Para contribuir com o debate do presente ensaio, destacam-se 
alguns exemplos de obras literárias, bem como propostas de temas. 

Segue-se então para o primeiro modo citado, isto é, a utilização da literatura como 
possibilidade de expressão do Direito. Essa possibilidade utiliza-se de narrativas literárias 
com o intuito de ensinar o universo jurídico. Habitualmente, quem os escreve são pessoas 
com formação acadêmica jurídica, tendo o fim eminentemente pedagógico, dando um 
ambiente mais leve para ensinar as normas jurídicas, suscitar questionamentos, reflexões 
e debates.

O exemplo clássico desse tipo de metodologia é o livro “O Caso dos Exploradores 
de Caverna”, escrito pelo filósofo jurídico Lon L. Fuller, que traz o debate entre o positivismo 
jurídico e o direito natural, uma introdução à argumentação jurídica. Outro que segue a 
mesma linha é a obra “O Caso dos Denunciantes Invejosos”, de Dimitri Dimoulis.

Aqui, de outro modo, os autores trazem suas memórias para descrever o Direito e 
estratégias processuais e judiciais. Pode-se citar as obras “Discursos de Defesa” e dos 
“Discursos de Acusação”, de Enrico Ferri; e, “Reminiscências de um Rábula Criminalista”, 
de Antônio Evaristo de Morais.

Como são obras que devem ter o objetivo de ensinar o Direito pela literatura, e por 
isso, serem, em regra, repete-se, escritos por pessoas da área, o número de obras resta 
mais limitado. 

Por outro lado, no segundo tipo de abordagem, ou seja, quando se vê o direito na 
literatura, o número de obras que podem ser levadas em consideração aumenta, pois se 
procura na literatura considerações, críticas, qualquer manifestação sobre o direito. É um 
terreno fértil para identificação do âmbito jurídico. 

Em “O Processo”, de Kafka, o escritor foi preso sem processo legitimador, sem 
acusação formalizada e sem crime descrito, sem poder saber do que estava sendo acusado 
(objeto e motivos da acusação). A obra demonstra a burocracia excessiva das instituições 
judiciárias e, ao mesmo, a importância de que todo processo jurídico deve obedecer etapas 
e princípios para concretizar o fim que se busca.

A angústia relatada em “Memórias do cárcere” de Graciliano Ramos, por sua vez, 
relata a vivência na prisão, arbitrariamente ordenada pelo Estado Novo, de Vargas. No livro 
“Quarto de Despejo: diário de uma favelada”, ilustra a vulnerabilidade humana em diversos 
aspectos (pobreza, fome, racismo e mulher), ou seja, uma estrutura social de exclusão, 
desigualdade e restrição de direitos. Abre-se, portanto, uma discussão sobre os atos e o 
planejamento de execução do Estado Democrático Social (terceira dimensão dos direitos 
fundamentais), além de discutir o seu limite de aplicação.

Na obra “Brumas de Avalon”, escrita por Marion Zimmer Bradley, várias questões 
podem ser tratadas como, por exemplo, os direitos das mulheres e toda a história de sua 
luta; a figura da criança e do adolescente através do tempo; o aspecto da adoção; e, a 
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importância de uma base de laicidade do Estado.
Em “A Casa Torta”, de Agatha Christie, pode ser tratada a questão da maioridade 

penal, sobre o homicídio por motivo fútil e sobre a relação entre os crimes e a psicopatia. 
Relaciona a conduta criminosa, a sua justificativa e a mente daquele que a praticou e a 
possível punição a ser aplicada. Em “O Natal de Hercule Poirot”, também da autora Agatha 
Christie, pode-se abordar os efeitos de um testamento realizado com o falecido, manifestado 
diante do advogado, contudo, sem ter sua assinatura. No livro “Auto da Compadecida” de 
Ariano Suassuna, traz lições reflexivas dos papéis de atuação no judiciário, eis que na cena 
do tribunal de júri, vislumbra-se Deus como juiz, o demônio sendo o promotor e a Nossa 
Senhora representando a advogada de defesa. Finalmente, não se poderia deixar de citar 
a obra “O mercador de Veneza”, escrita em 1596 por William Shakespeare, que relata o 
formalismo jurídico, trazendo à tona a discussão hermenêutica.

Evidentemente, ficaram de fora diversas obras que se poderiam relacionar ao estudo 
do direito, mas com as supra citadas, pode-se inferir que a literatura no ensino do Direito, 
além de realizar um senso de assimilação de fato e ciência, clarifica e disponibiliza vários 
panoramas, tornando-o mais inteligível e, consequentemente, mais acessível. Emerge a 
importância de incentivar um sistema de reflexão, de crítica e de mudança. Isso afasta a 
intolerância, a intransigência, falta de compaixão e empatia ao compreender e aplicar a 
normativa jurídica. 

Desse modo, quando a literatura é utilizada conjuntamente com o método 
tradicional, os alunos passam a perceber porque o Direito não é uma ciência exata. A 
ciência jurídica é um organismo vivo e dinâmico e, por isso, complexo. No ensino jurídico, a 
literatura permite contestar obviedades e afastar o que é dado como verdade, buscando na 
expressão humana um ensino que não se limite à análise gramatical, sintática ou semiótica. 
A interdisciplinaridade entre o Direito e a literatura torna o aluno adverso a um ensino 
racional estritamente objetivista, porém receptivo a compreensão de valores morais e 
sociais que tornam o jurista apto a dissolver certezas e romper convicções (LEITE; LOPES; 
TASSIGNY, 2019, p. 285-287).

Torna-se oportuno, portanto, utilizar a literatura como método de ensino para superar 
o estigma do jurista identificado como um mero aplicador da lei, inserindo dinâmicas 
históricas, culturais e sociais na formação em sala de aula e no desenvolvimento de teorias 
na ciência jurídica (ALVES; ESPINDOLA, 2019, p.11).

Para demonstrar que é possível utilizar o ensino tradicional com a literatura, a 
Universidade de Fortaleza, desde 2011, possui o projeto intitulado “Quinta Literária”. Com 
a iniciativa da professora Gina Vidal Marcílio Pompeu e sob a coordenação da professora 
Ivanilda Souza da Silva. O método ocorria apenas nos primeiros semestres do curso de 
direito, mas, com o sucesso da empreitada, a metodologia foi repassada ao programa de 
pós-graduação. Para expandir o público, foi criado o projeto “Quinta Literária Itinerante” que 
leva a mesma estrutura e propósito para as escolas públicas da região, com o auxílio de 
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universitários capacitados para realizar o trabalho. A atividade consiste na escolha de uma 
obra que é discutida sob o viés jurídico, tendo juristas para enriquecer o debate. Todos que 
participam são estimulados a manifestar suas ideias.

Na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), a docente Josiane Rose Petry 
Veronese ministra1, para mestrado e doutorado, a disciplina denominada “Marcos Teóricos 
e Produção do Conhecimento Jurídico”, no qual o plano de ensino2 objetiva examinar as 
possíveis conexões entre Direito e a Literatura. Com isso, busca conhecer os aspectos 
históricos do Direito e da Literatura; compreender a teoria do Direito e a teoria da literatura, 
interpretação e hermenêutica; e, possibilitar a construção de uma teoria do Direito e 
Literatura. Além de se utilizar de diversas obras para concretizar os fins delineados, o 
cronograma do programa estipula “As Oficinas”, na qual os alunos escolhem alguma obra 
que se relaciona com o tema de dissertação e tese dos alunos, visando ao incremento da 
abrangência e da complexidade em suas pesquisas.

Segundo Oliveira e Sanches (2017, p. 309-310), existem outros professores 
que utilizam a literatura no ensino jurídico, como Vera Karam de Chueiri (Universidade 
Federal do Paraná), Cristiano Paixão (Universidade de Brasília); Arnaldo Godoy (Centro 
Universitário de Brasília), André Karam Trindade e Lênio Strek (UNISINOS).

5 |  CONCLUSÃO
O ensino jurídico positivista cumpre uma função importante, contudo, se utilizada 

por si só, de forma endógena, impede a integração na vida prática, sendo apenas um 
reprodutor de lei, doutrinas e jurisprudências adquiridas nos cursos jurídicos. O art. 206 
da Constituição Federal e a Resolução n. 9/2004 CNE/CES estabelecem que o processo 
ensino-aprendizagem tem como sujeitos o professor e o aluno, estabelecendo a liberdade 
de ensinar e aprender, de pesquisar, de divulgar o pensamento, promover o pluralismo 
de ideias e garantir o padrão de qualidade, induzindo a interdisciplinaridade como nova 
ferramenta para o ensino jurídico.

Com a utilização conjunta de uma ferramenta extrajurídica como a literatura, por 
meio de uma aprendizagem interdisciplinar, proporciona-se aos estudantes um aspecto 
de sujeito ativo na cadeia de conhecimento, adicionando e alargando a compreensão e 
discussão do mundo jurídico. A literatura é uma ferramenta que promove visão integrada, 
crítica e reflexiva dos fenômenos jurídicos, contribuindo para solução de conflitos e 
mudanças de paradigmas e legislativas. 

Além disso, percebe-se que a interdisciplinaridade aqui proposta enriquece 
pesquisas, fomentando nas fundamentações das dissertações e teses. De mais a mais, os 
casos reais citados fazem inferir que as metodologias conjuntas são possíveis de serem 
1 Antes ministrada pelo Dr. Luís Carlos Cancellier de Olivo.
2 Disponível em: https://cpgd.paginas.ufsc.br/files/2022/05/Marcos-Teoricos-e-Producao-do-Conhecimento-Profa.-Jo-
siane.pdf. Acesso em: 16 jun. 2022.
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aplicadas e exercidas na sala de aula, trazendo resultados primorosos do que apenas se 
utilizar a metodologia clássica.

Ante todo o exposto, a mudança da metodologia de ensino jurídico é necessária e 
urgente, justamente porque o tempo não estagna e diversos fatos vão ocorrendo com mais 
rapidez e complexidade. As salas de aula devem ser lugares que integram professor e aluno, 
gerando interesses de ambos em viver o aprendizado. Os operadores do Direito devem sair 
aptos a se depararem com a realidade, exercendo a inter-relação do conhecimento teórico 
com a prática. 

A função primordial de todo operador do Direito não é apenas solucionar os casos, 
mas provocar mudanças de paradigmas e causar reflexos sociais, econômicos e políticos 
positivos e de inspirar que outros façam o mesmo. 
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